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RESUMO 

 
GODOY, Karine Rosa de. Crescimento Pró-Pobre no Brasil: uma análise do período 2003-2013 

para os estados brasileiros. 2014. 51 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 

Ciências Econômicas) – Centro de Ciências em Gestão e Tecnologia, Universidade Federal de 

São Carlos, Sorocaba, 2014. 

 

Este estudo analisa a qualidade do crescimento do Brasil e de seus estados, ao longo do período 

2003-2013. Através do uso de modelos econométricos de dados em painel, foram estimadas as 

elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza, e calculado o impacto do processo de 

crescimento sobre a pobreza para o país e para cada estado individualmente. Os resultados 

obtidos sugerem que o processo de crescimento do Brasil, no período analisado, beneficiou 

mais a parcela relativamente mais pobre da população. Os resultados também sugerem certa 

disparidade no padrão de crescimento entre regiões, uma vez que os únicos estados que não 

apresentaram crescimento pró-pobre estão localizados na região Nordeste do país, região com 

maiores níveis de desigualdade e menor renda. Por fim, o estudo conclui que o crescimento por 

si só não é capaz de reduzir a pobreza extrema de determinada região, uma vez que as regiões 

que apresentaram maior crescimento da renda no período foram menos eficazes em promover 

um crescimento pró-pobre, visto que apresentam índices altos de desigualdade de renda. 

 

Palavras-chave: Crescimento Pró-Pobre. Desigualdade. Renda. Pobreza 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This paper aims to analyze growth quality in Brazil and its states, over the period 2003-2013. 

Through the use of econometric models of panel data, were estimated the elasticities income 

poverty and inequality-poverty and calculated the impact of the growth process on poverty for 

the country and for its individual states. The results suggest that in the growth process of Brazil 

during the period, the relatively poorer part of the population were most benefited. The results 

also suggest some disparity in growth patterns between regions, since the only states that did 

not have pro-poor growth are located in the Northeast region of the country, which has higher 

levels of inequality and lower income. Finally, the study concludes that growth alone is not able 

to reduce extreme poverty in a region, since the regions which had higher income growth in the 

period were less effective in promoting pro-poor growth, as with high levels of income 

inequality. 

 

Keywords: Pro-Poor Growth. Inequality. Income. Poverty. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 Partindo-se da constatação de que o crescimento e o desenvolvimento 

econômico de um país não ocorrem de maneira neutra e equilibrada, e que alguns grupos se 

beneficiam em detrimento de outros em termos de distribuição de renda, faz-se importante 

analisar qual o poder que o crescimento de um país (ou região) tem sobre a redução da pobreza 

e como isso afeta o desenvolvimento de longo prazo e as políticas públicas a serem adotadas. 

Assim, nas várias frentes teóricas que procuram entender e analisar o fenômeno do crescimento 

e desenvolvimento econômico, surge o termo crescimento pró-pobre (pro-poor growth), que 

tem se destacado como uma formulação teórica que tenta englobar na dinâmica do crescimento 

econômico os impactos sobre a pobreza e desigualdade. 

 Em essência, de acordo com Júnior e Figueiredo (2011), a natureza do impacto 

do crescimento sobre a desigualdade e pobreza depende de inúmeros fatores, tais como as 

condições da distribuição de renda – desigualdade e nível de renda médio –, o tipo de 

crescimento experimentado, o funcionamento dos mercados e a habilidade do pobre de 

participar do processo de crescimento econômico. Portanto, quando se analisa a literatura sobre 

crescimento pró-pobre, é razoável se esperar divergências na análise dos efeitos do crescimento 

sobre a pobreza, seja ela absoluta ou relativa.  

 Para tentar entender as relações entre crescimento, desigualdade e pobreza, 

várias são as análises propostas. Na literatura internacional, existem aqueles que tentam explicar 

a efetividade do crescimento em reduzir a pobreza em termos absolutos, e aqueles que afirmam 

que o crescimento foi efetivo em reduzir a pobreza se houve ganho relativo por parte dos pobres, 

isto é, crescimento acompanhado de redução na desigualdade. Sob a ótica deste último grupo, 

é necessário, algumas vezes, fazer antes uma decomposição da variação da pobreza, que 

também já foi tema de estudo de outros autores e que será abordado também neste estudo. 

Com relação à literatura nacional, o que se observa são aplicações empíricas, 

para o contexto brasileiro, das metodologias desenvolvidas na literatura internacional. Muitos 

são os autores nacionais que se destacam tanto na análise absoluta quanto relativa (MANSO, 

BARRETO & TEBALDI, 2006; KAKWANI, NERI, SON; 2006; FRANÇA, MANSO & 

BARRETO, 2012, dentre outros).  

Estudos ainda sugerem que o crescimento econômico – em especial na última 

década- ocorrido no Brasil e em alguns países do mundo tem sido acompanhado por uma 

redução da pobreza (KAKWANI E PERNIA, 2000; KAKWANI, KHANDER & SON, 2004; 

DOLLAR, KLEINENBERG & KRAAY, 2013; FRANÇA, MANSO & BARRETO, 2012). 
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Contudo, a diminuição da proporção de pobres tem reagido de modo assimétrico em resposta 

ao crescimento econômico. Neste contexto, é razoável assumir a existência de padrões de 

crescimento que são mais ou menos favoráveis à redução da pobreza e da desigualdade. 

 Dito isso, o presente estudo pretende analisar a dinâmica do crescimento nos 

estados brasileiros sob a ótica do crescimento pró-pobre entre 2003 e 2013, períodos dos 

governos Lula e Dilma, respectivamente. O primeiro período, de 2003 a 2010, se caracteriza 

pela ampliação dos programas de transferência de renda e redução da desigualdade de renda, 

segundo os indicadores tradicionais, porém, também engloba o período da crise econômica 

internacional a partir de 2009. O período Dilma se caracteriza como um período de menor 

crescimento econômico e desaceleração da queda dos níveis de desigualdade, mantendo-se, 

porém, políticas de manutenção de salário mínimo e de cunho social, herdadas do governo 

anterior. 

 Apesar de diversos estudos brasileiros abrangerem o período Lula (2003-2010), 

uma vez que a literatura sobre crescimento pró-pobre é relativamente recente, a análise aqui 

proposta se torna relevante pois abrange também boa parte do período Dilma (2011-2013), 

ainda pouco explorado pela literatura.  

 Assim, com o objetivo de analisar o impacto do crescimento recente da economia 

brasileira e a evolução dos índices de desigualdade sobre a evolução da pobreza, quantificando 

a magnitude do crescimento pró-pobre no período analisado, o presente estudo está dividido da 

seguinte forma: no próximo capítulo será apresentado uma breve contextualização sobre o 

período Lula e Dilma e a evolução dos níveis de renda e desigualdade nestes anos. No Capítulo 

3 será discutido o conceito de crescimento pró-pobre e as evidências empíricas obtidas em 

estudos no Brasil e ao redor do mundo, sendo que ao fim do capítulo será exposta a base teórico-

metodológica a ser utilizada. O capítulo 4 apresenta os resultados e as discussões a respeito do 

tema. O último capítulo é reservado para as considerações finais do estudo. 

  Por fim, destaca-se aqui que as análises feitas são de fatos, ou seja, do que 

ocorreu no período analisado. Dessa forma, não há como verificar, pelo uso do modelo, o 

impacto de políticas econômicas específicas que foram adotadas no período. Ou seja, não foi 

objetivo do estudo fazer referência a um governo ou outro, se foi melhor ou pior ou quais as 

melhores ou piores políticas adotadas. 
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2 EVOLUÇÃO DA RENDA, DA DESIGUALDADE E DA POBREZA NO BRASIL 

DURANTE O PERÍODO LULA E DILMA (2003-2013) 

 

2.1 Evolução do PIB per capita e contextualização do período Lula e Dilma 

 

 Ao propor uma avaliação do comportamento da pobreza e desigualdade de renda 

no Brasil e quantificar a magnitude do crescimento pró-pobre verificado no período que 

corresponde aos governos Lula e Dilma (1999-2013), é importante analisar primeiramente 

como se deu a evolução da renda nacional no referido período. A Figura 1 apresenta a renda 

per capita média – em valores reais deflacionados para outubro de 2013 - no Brasil, de 1999 a 

2013: 

 

Figura 1. Evolução da renda per capita média no Brasil - 1999 a 20132 

 
Fonte: IPEA, 2014. 

Elaboração própria. 

 

 Como pode ser observado no gráfico acima, a evolução da renda per capita 

nacional apresenta um comportamento ascendente no período analisado. Em termos de 

contextualização histórica do período analisado, ressalta-se que em 2002, durante a campanha 

presidencial, o Brasil sofreu um ataque especulativo, que, aliado a instabilidade política 

macroeconômica e elevada dívida líquida do setor público, caracterizando um período de 

desconforto macroeconômico (BARBOSA, 2013). 

                                                 
2Série calculada a partir das respostas à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), com 

valores reais atualizados para Outubro de 2013, conforme o deflator para rendimentos da PNAD apresentado 

pelo Ipeadata.(IPEA, 2014). 
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 A partir de 2004, as políticas do Governo Lula para promover a estabilidade 

monetária e fiscal surtiram efeitos, quando o PIB apresentou crescimento de 5,7%, puxado, 

sobretudo pelo aumento do saldo da balança comercial e por um maior consumo por parte das 

famílias. Mesmo nesse período de ajustes macroeconômicos, iniciou-se, através do Programa 

Fome Zero, uma iniciativa de combate à pobreza via transferências de renda às famílias menos 

favorecidas. Nos anos seguintes, o programa fora aperfeiçoado e unificado, passando a se 

chamar Bolsa Família. Ao final de 2005, o mesmo já beneficiava cerca de 8,7 milhões de 

família5. 

 Teixeira e Pinto (2012) ressaltam que existiu, durante o governo, uma disputa de 

opiniões a respeito das ações da política econômica. Para eles, predominou, entre 2003 e 2005, 

uma visão neoliberal em que o crescimento econômico independeria das condições de curto 

prazo, e que mesmo não poderia ser afetado de forma permanente pela política 

macroeconômica. Nesse sentido, políticas de estímulo monetário, fiscal ou cambial teriam 

influência pequena ou negativa sobre a economia. A partir de 2006, consolidou-se um 

pensamento, de caráter desenvolvimentista, de que o Estado deveria desempenhar um papel 

mais ativo no desenvolvimento econômico e social.  

Para Barbosa (2013), o período de 2006 a 2008 foi marcado por uma política 

macroeconômica expansionista, onde se promoveu aumento recorde no salário mínimo e 

ampliação de investimentos em infraestrutura. Com a criação do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), em 2007, o governo Lula buscava sanar os principais gargalos logísticos 

do país. A expansão da produção agrícola, juntamente com a apreciação cambial e juros mais 

baixos, derrubaram a inflação e aceleraram o crescimento da economia como um todo. Foi 

somente em 2008 que os problemas do crescimento do PIB começaram a surgir, ocasionado em 

parte pela bolha de preços das commodities, o que gerou pressão inflacionária e fez com que se 

elevasse a taxa básica de juros (SELIC).  

 O cenário mudaria completamente com a chegada da crise internacional, ainda 

em 2008, o que causou uma recessão técnica do PIB brasileiro nesse mesmo ano. Contra as 

expectativas, o governo Lula adotou medidas expansionistas (fiscal, monetária e de crédito) 

para combater a crise, que podem ser sintetizadas nas seguintes ações: a) aumento da liquidez; 

b) manutenção de programas sociais e de investimento públicos; c) desonerações tributárias; d) 

elevação, via bancos públicos, da oferta de crédito, e e) elevação de investimentos públicos em 

                                                 
5 BARBOSA, 2013. 
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habitação. (BARBOSA, 2013). Tais medidas resultaram em rápida recuperação da economia 

durante o período de crise. O crescimento já apresentava sinais de recuperação ainda em 2009. 

 O segundo mandato de Lula foi marcado por certa flexibilização da política 

econômica, por meio da adoção de medidas voltadas à ampliação do crédito ao consumidor, do 

aumento real no salário mínimo, da adoção de programas de transferência de renda direta, da 

criação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e da ampliação da atuação do 

BNDES para estimular o investimento público e privado e, por último, das medidas anticíclicas 

de combate à crise internacional a partir de 2009. (TEIXEIRA & PINTO, 2012) 

A rápida recuperação das contas externas brasileira no pós-crise internacional, 

segundo Teixeira e Pinto (2012), impulsionada pelos fluxos líquidos de capitais, ocorreu devido 

ao excesso de liquidez da economia mundial. Parte dessa massa de capital-dinheiro deslocou-

se para o Brasil em virtude da alta rentabilidade das aplicações em carteira e da recuperação 

rápida da atividade econômica com expansão do mercado interno, abrindo novos mercados 

rentáveis para investidores estrangeiros, em um contexto internacional de estagnação 

econômica na Europa e nos Estados Unidos. 

Assim, o Governo Dilma inicia em 2011, dando continuidade às políticas do fim 

do Governo Lula. Todavia, com o cenário externo ainda desfavorável, observou-se uma 

desaceleração do crescimento da economia entre 2011 e 2012. Apesar do baixo crescimento, a 

inflação brasileira manteve-se elevada no mesmo período, em parte devido à choques externos 

nos preços agrícolas e aceleração da inflação no setor de serviços.  

É importante observar que, desde 2006, a economia brasileira entrou em um 

regime novo de crescimento, puxado pela demanda, onde as políticas de distribuição de renda 

e o crescimento do mercado interno, com a incorporação de grande parcela da população antes 

excluída do consumo de massas, tiveram papel fundamental principalmente no que diz respeito 

à manutenção e expansão do salário mínimo brasileiro. Contudo, a partir de 2010 e 2011, 

segundo Teixeira e Pinto (2012), as limitações deste modelo de crescimento baseado no 

mercado interno e na redistribuição da renda, combinado com a manutenção de juros elevados 

e apreciação cambial, tornaram-se claras. No âmbito da produção, o que se observou foi um 

tipo de crescimento com elevação do consumo das famílias, mas com baixo dinamismo 

industrial, reflexo em parte do dinamismo das cadeias produtivas asiáticas, de baixos 

investimentos em P&D e gargalos na estrutura logística, que reduziram a competitividade das 

indústrias e promoveram certa reprimarização da pauta exportadora e especialização regressiva 

da estrutura produtiva. 
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É verdade que, até o presente momento, as iniciativas de política econômica do 

governo, visando a estimular o crescimento, têm sido fragmentadas, sem organicidade, em parte 

pelo desmantelamento da capacidade de planejamento e atuação do Estado, promovidos pelas 

políticas neoliberais nos anos 1990. No pós-crise, contudo, cresce a influência, tanto no meio 

acadêmico como no governo, de que o Estado deva ter um papel fundamental na retomada do 

desenvolvimento (TEIXEIRA e PINTO, 2012).  

Assim, com os desdobramentos do PIB brasileiro durante o período analisado, a 

renda per capita do Brasil, no período apresentou trajetória de crescimento, pautado sobretudo, 

pelas políticas citadas.  Do ponto de vista regional, a trajetória de crescimento também se 

mantém, como pode ser observado na Figura 2. É possível perceber que, apesar das diferenças 

entre as rendas nas regiões, é notável o crescimento da renda per capita, com destaque para a 

região Centro-Oeste do país. 

 

Figura 2. Evolução da renda per capita média no Brasil e nas Regiões – 1999 a 2013 

 
Fonte: IPEA, 2014. 

Elaboração própria 

  

 De acordo com França, Manso e Barreto (2013), o problema do desequilíbrio 

regional brasileiro e a ideia da convergência entre as regiões têm sempre sido temas de grande 

interesse na pesquisa acadêmica no país e estão, na maioria das vezes, no centro das 

preocupações das ações públicas. Para os autores, as evidências indicam a existência de um 
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processo, ainda que lento, de aproximação entre os diversos estados brasileiros. No entanto, os 

autores sugerem que essa tendência vem ocorrendo em termos de clusters espaciais, em que um 

grupo de baixa renda seria representado pelas regiões Nordeste e Norte e outro, de renda mais 

elevada, pelas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, como se observa no gráfico acima. 

 

2.2. Evolução da Desigualdade 

 

 A Figura 3 apresenta a evolução do Índice de Gini da renda per capita no Brasil 

e nas regiões, para o período 1999-2013. É possível observar a tendência de queda no período 

para todas as regiões e, por consequência, para o país, sendo que a região Nordeste apresenta 

os maiores níveis de concentração de renda no Brasil, apesar da tendência de queda6. 

 

Figura 3. Evolução do Índice de Gini do Brasil e Regiões Brasileiras – 1999-2013 

 
Fonte: IPEADATA, 2014 

Elaboração própria. 

 

 O aumento da desigualdade de renda observado na Região Norte em alguns anos 

pode ser explicada, segundo Gabriel (2014), pela dispersão de escolaridade. Para ele, enquanto 

em todo o país a dispersão da escolaridade diminuiu, na região norte ela aumentou, o que 

                                                 
6 O Índice de Gini pode variar de 0 a 1, sendo que, quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade de 

determinada região. 
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contribuiu para gerar dispersão dos rendimentos e, por sua vez, aumento da desigualdade de 

renda. Com relação aos níveis de desigualdade das outras regiões, observa-se em 2013 que o 

Centro-Oeste possui a segunda maior desigualdade de renda, cuja concentração possui nível 

semelhante ao índice nacional; a seguir estão a região Norte, e regiões Sul e Sudeste que 

apresentam, nesta ordem, os menores valores. 

 Em termos proporção de queda no Índice de Gini no período analisado, as 

regiões Sul (-12,34%), Sudeste (-9,67%) e Centro-Oeste (-8,96%) foram as que apresentaram 

as maiores reduções, enquanto Nordeste (-8,14%) e Norte (-4,79%), as menores. A variação 

percentual do Índice de Gini entre o período final e inicial da análise pode ser observada na 

Figura 4, a seguir: 

  

Figura 4. Evolução do Índice de Gini do Brasil e Regiões Brasileiras - 2003-2013 (em %) 

Fonte: IPEA, 2014 

Elaboração própria. 

 

 O entendimento dos movimentos da renda nacional em termos per capita, 

desigualdade e pobreza é, segundo França, Manso e Barreto (2012), de natureza complexa, pois 

depende de diversos cenários. Por exemplo, se o período de expansão da economia for motivado 

por uma maior demanda por produtos agrícolas, as regiões e os setores do mercado de trabalho 

que estiverem dedicados a essa atividade serão relativamente mais beneficiados. Isso poderia 

contribuir para mudanças na composição da renda relativa entre os diversos segmentos, 
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alterando, por sua vez, os indicadores de desigualdade e pobreza em cada região. Por outro lado, 

se a retração ocorresse por um aumento nos juros reais na economia, o impacto poderia ser 

outro, uma vez que aquelas regiões e setores que dependessem mais de crédito seriam mais 

afetados, com consequências sobre o mercado de trabalho. Nesse contexto, a dinâmica da renda 

tem impactos imediatos e distintos sobre os níveis de desigualdade e pobreza região brasileira. 

Desse modo, com a intenção de quantificar a magnitude do crescimento pró-

pobre no Brasil, apresenta-se no capítulo seguinte o referencial teórico e a metodologia 

desenvolvida por Datt e Ravallion (1992), e posteriormente adaptada por Santos (2011), em 

que este tipo de crescimento ocorre quando os indivíduos em situação de pobreza se beneficiam 

proporcionalmente mais. O procedimento proposto por esses autores permite identificar o 

aumento da renda dos pobres comparativamente aos não pobres, durante um movimento da 

renda e então caracterizá-lo em pró-pobre ou não. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA SOBRE CRESCIMENTO PRÓ-POBRE 

 

 Partindo-se da ideia de que o crescimento econômico não ocorre de maneira 

uniforme no tempo e no espaço, sendo capaz de impactar de forma neutra, a favor ou contra a 

parcela mais pobre de determinada região, são diversas as definições e tentativas de mensuração 

do chamado crescimento pró-pobre (BAKOF, 2006). O debate acerca do tema tomou corpo a 

partir da década de 19907, principalmente nos países em desenvolvimento, uma vez que são 

nesses países que se projetam maiores oportunidades de crescimento e consequentemente 

redução da pobreza, pois ainda existem grandes parcelas da população abaixo da chamada linha 

da pobreza. 

 Apesar das diferenças conceituais e de mensuração, ao tentar estabelecer uma 

metodologia de análise do que se considera crescimento pró-pobre, o consenso entre os autores 

é de que crescimento pró-pobre deve ser aquele capaz de proporcionar benefícios aos setores 

mais carentes de determinada população. O quão intenso deverá ser esse benefício para poder 

ser considerado pró-pobre é o que caracteriza o debate. 

 Neste capítulo, serão abordados conceitos de crescimento pró-pobre difundidos 

na literatura, e a metodologia a ser aplicada. Tal contextualização do debate sobre crescimento 

pró-pobre é necessária para se estabelecer a metodologia mais adequada ao objetivo proposto 

pelo presente estudo. Ademais, serão abordadas evidências acerca do tema e estudos aplicados 

para o Brasil e resto do mundo, principalmente no que se refere ao crescimento das décadas de 

1990 e 2000. 

 

3.1 Referencial teórico: Teoria do crescimento pró-pobre  

 

 De acordo com Bakof (2006), foi apenas recentemente que o crescimento pró-

pobre passou a ser estudado como uma área em si, e não apenas como um estudo vinculado aos 

temas de desigualdade e crescimento, por exemplo. De acordo com o autor, os primeiros 

estudos sobre crescimento pró-pobre, mesmo ainda não sendo utilizado o termo, surgiram a 

partir de questionamentos sobre a hipótese de Kuznets, onde pressupõe-se que a desigualdade 

se eleva nas fases iniciais do fenômeno do crescimento econômico, para depois cair. Tais 

                                                 
7 No início dos anos 1990, o conceito do que é hoje chamado de crescimento pró-pobre foi incluído no termo de 

“crescimento amplo” usado no Relatório de Desenvolvimento Humano de 1990. A partir daí, o conceito ganhou 

forma e passou a ser chamado de crescimento pró-pobre (PINTO & OLIVEIRA, 2010). 
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questionamentos tinham como ponto de partida a preocupação sobre como o crescimento 

impactaria a parcela mais carente da população. 

 Organizações internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Banco Mundial 

(BIRD) passaram a definir de maneira ampla o crescimento pró-pobre como sendo “o 

crescimento que resulta em significativa redução da pobreza, beneficiando os pobres e 

aumentando seu acesso a oportunidades”. Porém, segundo Kakwani e Pernia (2000), 

economistas do Asian Development Bank, essa definição não expõe claramente o quão 

significativa uma redução da pobreza deve ser para que possa ser considerada um progresso 

real. Esses autores, por sua vez, define o crescimento pró-pobre como sendo: 

 
(Crescimento é pró-pobre quando absorve mão-de-obra e é acompanhado por 

políticas e programas que diminuam as desigualdades, e facilitem a geração de 

emprego e renda para os pobres, particularmente mulheres e outros grupos 

tradicionalmente excluídos8 [...]) (KAKWANI; PERNIA, 2000, p. 1). 

 

 A partir da definição proposta por Kakwani e Pernia (2000), os autores 

comparam as mudanças na pobreza devido ao crescimento econômico e as mudanças 

ocasionadas por alterações reais na desigualdade de renda. Para eles, o crescimento pode 

intensificar a pobreza se o aumento na desigualdade for tão superior que neutralize qualquer 

ganho da renda obtido pelo crescimento. Com isso, o modelo proposto por estes autores exige 

uma diminuição na desigualdade em relação à renda para considerar o fenômeno como 

crescimento pró-pobre.  

 Os autores utilizam um método baseado na curva de Lorenz para decompor a 

mudança na pobreza, analisando duas frentes: a primeira mantém constante a variação na 

distribuição de renda para então calcular a variação total da pobreza que é fruto do crescimento; 

a segunda estima os efeitos da variação na distribuição de renda, mantendo-se constantes os 

níveis de renda média. A partir dessa análise, é construído um índice de crescimento pró-pobre: 

uma razão entre a elasticidade renda-pobreza e elasticidade crescimento-desigualdade.  

 Supondo primeiramente que 𝑂 representa a mudança proporcional na pobreza 

quando há um crescimento econômico positivo de 1%, os autores decompõem essa medida em 

outros dois componentes: 𝑂𝑔 e 𝑂𝑖 de tal forma que tem-se a seguinte representação: 

 

𝛰 =  𝛰𝑔 +  𝛰𝑖 
                                                 
8
 No original: “Growth is pro-poor when it is labor absorbing and accompanied by policies and programs that 

mitigate inequalities and facilitate income and employment generation for the poor, particularly women and other 

traditionally excluded [...]” 



22 

 

 Onde 𝑂𝑔 é o efeito puro do crescimento sobre a pobreza e 𝑂𝑖 é o efeito da 

desigualdade sobre a pobreza. O efeito expresso em 𝑂𝑔 mede a porcentagem de mudança na 

pobreza quando não há variação na distribuição de renda, ao mesmo tempo que 𝑂𝑖 reflete a 

mudança na pobreza quando há mudança na desigualdade sem levar em consideração o 

crescimento econômico. O valor expresso em 𝑂𝑔 será sempre negativo, uma vez que, de acordo 

com Kakwani e Pernia (2003), um crescimento econômico positivo sempre proporciona 

redução da pobreza, quando mantida a distribuição constante. 𝑂𝑖, por sua vez, pode assumir 

valores negativos ou positivos, indicando assim um crescimento econômico acompanhado por 

melhora ou piora na desigualdade de renda. Os autores ainda sugerem que o grau de crescimento 

pró-pobre pode ser medido pelo índice: 

 

∅ =
𝑁

𝑁𝑔
 

 

 Onde N é a elasticidade total da pobreza em relação ao crescimento e 𝑁𝑔 é a 

elasticidade da pobreza em relação ao crescimento, sem levar em conta a distribuição de renda. 

Quando o índice for maior que 1, o crescimento será considerado pró-pobre, uma vez que nessas 

condições 𝑂𝑖 < 0, indicando assim que o crescimento proporcionou benefícios 

proporcionalmente maiores aos pobres em relação aos não pobres; caso o índice seja menor que 

1, porém positivo, o crescimento não é de todo pró-pobre, mas aumenta de grau à medida que 

se aproxima de 1, e caso o índice seja negativo, o crescimento econômico é “empobrecedor”, o 

que os autores chamam de fenômeno trickle-down. Outro possível cenário se dá quando há uma 

redução do nível médio de renda (uma recessão, por exemplo) que afete menos 

proporcionalmente os pobres em detrimento dos mais ricos. Neste caso, o crescimento também 

é considerado pró-pobre. Assim, a metodologia de Kakwani e Pernia (2003) contribui para a 

literatura, pois permite e fazer uma análise mais profunda da intensidade do crescimento pró-

pobre. 

 Para Kakwani, Khander e Son (2004), o debate sobre o crescimento pró-pobre 

teve sua origem no artigo “modelo de redistribuição com crescimento” de Chenery e 

Ahluwhalia (1974), artigo este que iniciou a crítica contra a hipótese do trickle-down, teoria de 

crescimento econômico muito difundida nos anos 1950 e 1960 no Brasil e em diversas outras 

economias, onde se argumentava que era necessário “crescer o bolo para depois dividir”, e que 

assim os efeitos do crescimento “respingariam” nos mais pobres, ou seja, era necessário 
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promover crescimento, pois mesmo com o aumento da desigualdade, os pobres ainda teriam 

benefícios. 

 Kakwani, Khander e Son (2004) refutam essa ideia ao dizer que o crescimento é 

capaz de aumentar a pobreza se o aumento da desigualdade neutralizar os efeitos benéficos do 

crescimento. Pernia (2003) complementa dizendo que a situação é ainda mais verdadeira 

quando há exclusão tecnológica, uma vez que os benefícios de um aumento da renda apenas 

são válidos para os que conseguem se apropriar de novas tecnologias. Por isso, os “excluídos” 

usualmente ganham menos do que proporcionalmente com os aumentos da renda média. 

 No debate sobre crescimento pró-pobre, a primeira grande diferença se dá ao 

considerar a pobreza sob termos relativos ou absolutos. Sob termos relativos, onde os conceitos 

de Kakwani e Pernia (2003) se incluem, o crescimento pró-pobre será aquele onde a renda dos 

pobres cresce mais que a renda dos não pobres. Dessa forma, deve-se levar em consideração a 

situação relativa dos pobres para com o resto dos indivíduos da economia. Se considerada em 

termos absolutos, leva-se em conta uma dada linha de pobreza que represente o mínimo 

necessário para suprir as necessidades básicas dos indivíduos, e o crescimento será pró-pobre 

se reduzir, em termos absolutos, o número de pessoas vivendo abaixo desta linha (KRAAY, 

2004, apud BAKOF, 2006).  

 Ravallion e Chen (2003), como exemplo, estabelecem termos absolutos para 

definir quem é pobre através das medidas de pobreza de US$1 e US$2/dia. Para esses autores, 

o crescimento pró-pobre somente tem relação com sua capacidade de reduzir a pobreza, 

partindo-se de uma medida pré-estabelecida, no caso uma linha de pobreza pré-estabelecida, 

onde a variação do nível de desigualdade é irrelevante em termos de análise (RAVALLION, 

2004).  

 Em contrapartida, Dollar e Kraay (2002) levam aspectos relativos em 

consideração quando definem como pobres aqueles indivíduos que estão no quinto de renda 

mais baixo da população (DOLLAR, KLEINENBERG & KRAAY, 2013). Para Bakof (2006), 

essa definição é importante, pois leva em consideração as singularidades de cada economia e 

suas diferentes realidades. 

 Para Foster e Székely (2001), ambas as abordagens apresentam dificuldades. Por 

um lado, levar em consideração linhas de pobreza de US$ 1 e US$ 2/dia pode não ser adequado 

em estudos com países ricos, pois selecionaria apenas uma pequena parcela da população, ao 

passo que considerar 20% da população poderia incluir uma parcela da classe média, 

principalmente em países em desenvolvimento. Como solução, os dois autores propuseram uma 

metodologia que dá menor peso às rendas mais altas e maior peso às rendas mais baixas, 
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estabelecendo assim uma média geral. O crescimento pró-pobre aconteceria toda vez que a 

média geral crescesse mais que a média ordinária. De fato, definir linhas de pobreza, como as 

impostas por Ravallion e Chen (2003), deve ser visto com cuidado, uma vez que pode gerar 

inconsistências quando não se levam em consideração as diferentes realidades de cada país ou 

região (BAKOF, 2006) 10. 

 Kakwani, Khander e Son (2004) sintetizam o debate a partir de duas frentes: uma 

definição fraca ou forte de crescimento pró-pobre, e um enfoque parcial ou completo sobre o 

tema. Para os autores, a definição fraca de crescimento pró-pobre seria a que corrobora a teoria 

do trickle-down, onde se classifica como benéfico para os pobres qualquer aumento de renda, 

mesmo que seja inferior ao ganho médio da sociedade em geral. Essa definição acabaria 

classificando como pró-pobre uma quantidade muito grande de casos. Já a definição forte 

poderia ser subdividida em crescimento pró-pobre relativo ou absoluto.  

 Como dito anteriormente, o conceito relativo indica o crescimento econômico 

que melhora a situação dos pobres proporcionalmente mais do que a dos não pobres, implicando 

em redução na desigualdade relativa de renda. Como crítica, Ravallion (2004), argumenta que, 

sob esta ótica, até mesmo um elevado ganho monetário pró-pobre será pró-rico quando for 

inferior ao aumento da renda per capita. Sendo assim, o autor destaca que o critério deve 

concentrar-se apenas na população pobre, usando uma linha de pobreza absoluta no período 

analisado, dando menor importância à situação dos não pobres. Tem se aí o conceito absoluto 

de crescimento pró-pobre. 

 O enfoque parcial indica as condições sob as quais o crescimento pode ser 

considerado pró-pobre ou anti-pobre, mas não especifica nenhuma linha ou indicador de 

pobreza. A vantagem desse método, segundo Pinto e Oliveira (2010), é ser válido para todas as 

linhas e medidas de pobreza. Contudo, uma limitação se dá no fato de que, como não se definem 

condições de dominância, não se permite comparar dois casos entre si, uma vez que não é 

possível ordenar os processos de crescimento de acordo com sua “intensidade pró-pobre”. O 

principal exemplo de estudos dessa classe são as curvas de crescimento-pobreza de Son (2004), 

muito utilizadas na literatura contemporânea sobre o tema. 

 No enfoque completo é possível obter resultados mais conclusivos sobre se um 

processo de crescimento é ou não pró-pobre. Estudos como os de Kakwani e Pernia (2000) e 

Ravallion e Chen (2003), apesar de divergirem quanto ao peso da desigualdade e ao uso relativo 

ou absoluto da pobreza, baseiam-se nesse conceito. Nessa abordagem, é elaborado um ranking 

                                                 
10 In: BAKOF, 2006. 
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completo entre diversos processos de crescimento, ordenando-os segundo o grau de benefício 

dos pobres em relação aos demais indivíduos da sociedade. Isso se deve à utilização de uma 

taxa, ou índice de crescimento pró-pobre, e não apenas de uma curva. No entanto, adverte 

Kakwani, Khander e Son (2004), a escolha de uma linha de pobreza, como dito anteriormente, 

confere uma inevitável subjetividade ao estudo.  

 As diferentes interpretações e opiniões sobre o tema demonstram que alguns 

estudos dão maior ênfase ao aumento nominal da renda dos indivíduos mais pobres, enquanto 

outros estabelecem que o crescimento pró-pobre deverá ser responsável por aumentar mais que 

proporcionalmente a renda desses indivíduos em relação ao aumento médio da renda na 

economia como um todo, proporcionando assim uma queda da desigualdade. Há ainda uma 

parcela de autores que incluem em seus estudos questões como a dinâmica de acesso a serviços 

e oportunidades. 

 

3.2 Modelo analítico 

 

3.2.1 Fonte e tratamento de dados 

 

 A metodologia a ser utilizada neste estudo classifica-se, de acordo com Pinto e 

Oliveira (2010), como uma definição forte de crescimento pró-pobre, em termos relativos e sob 

a abordagem completa. Isso quer dizer que, o fenômeno do crescimento pró-pobre é visto neste 

estudo como um processo que deve, sem exceções, beneficiar os pobres. Sendo assim, o 

crescimento pró-pobre deve, necessariamente, ser capaz de reduzir a pobreza e a desigualdade 

relativa.  

 Para tanto, a base de dados necessária para realização deste trabalho foi 

composta por dados de renda domiciliar per capita média, índice de Gini e proporção de pessoas 

pobres para o Brasil em cada uma de suas 27 Unidades Federativas. Todas as informações foram 

obtidas a partir de dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicilio (PNAD’s) que 

foram disponibilizados pelo Ipeadata. Foi considerado o período de 2003 a 2013, excluindo 

apenas o ano de 2010, por ter sido ano censitário11. 

A linha de pobreza (proporção de pobres), considerada no presente trabalho, 

corresponde ao dobro da linha de pobreza extrema, por sua vez definida como a estimativa – 

                                                 
11 Série da renda per capita média com valores reais aos preços vigentes na realização da última edição da 

pesquisa (2013), já deflacionados conforme o deflator para rendimentos da PNAD apresentado pelo 

IPEADATA. 
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diferenciada para cada uma das 24 subdivisões do país consideradas - do valor de uma cesta de 

alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com 

base em recomendações da FAO e da OMS (IPEA, 2014) 12. 

A adaptação do modelo original proposto por Datt e Ravallion (1992), de acordo 

com Santos (2011), é a inserção do coeficiente de Gini como uma variável explanatória. Para o 

autor, o índice de Gini permite que o modelo capte a divisão, presente na literatura de Kakwani 

e Pernia (2003), da elasticidade total em duas elasticidades parciais, sendo elas: 

 

i. Elasticidade parcial renda-pobreza: reflete o efeito crescimento puro, pois 

considera apenas o impacto da variação da renda sobre a pobreza, sem haver 

mudanças na desigualdade; 

ii. Elasticidade parcial desigualdade-pobreza: capta o efeito distribuição, onde 

considera-se apenas o impacto da variação da distribuição de renda sobre a 

pobreza, sem haver alterações no nível de renda. 

 

 Primeiro serão estimados os coeficientes que refletem a elasticidade parcial 

renda-pobreza para cada estado brasileiro e a elasticidade parcial desigualdade-pobreza única 

para o Brasil. A estimação do modelo econométrico será feita através do método de dados em 

painel, onde se contempla a relação entre a renda média e a desigualdade de cada estado e o 

percentual de pobres utilizando-se variáveis em nível. A seção seguinte apresenta as 

especificações do modelo econométrico a ser utilizado. 

 

3.2.2 Modelo Econométrico 

 

 Inicialmente, a referidas elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza 

podem ser obtidas através do seguinte modelo econométrico de regressão linear: 

 

ln(𝑃𝑖𝑡) =∝ +𝛽1 ln(𝑌𝑖𝑡) + 𝛽2 ln(𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡) + 𝛿𝑖 + 𝜀𝑖𝑡     (1) 

 

                                                 
12 As 24 subdivisões consideradas pelo IPEA são: 1) Rio de Janeiro - Área Metropolitana/ 2) Rio de Janeiro - Área 

Urbana/ 3) Rio de Janeiro - Área Rural/ 4) São Paulo - Área Metropolitana/ 5) São Paulo - Área Urbana/ 6) São 

Paulo - Área Rural/ 7) Porto Alegre - Área Metropolitana/ 8) Curitiba - Área Metropolitana/ 9) Sul - Área Urbana/ 

10) Sul - Área Rural/ 11) Fortaleza - Área Metropolitana/ 12) Recife - Área Metropolitana/ 13) Salvador - Área 

Metropolitana/ 14) Nordeste - Área Urbana/ 15) Nordeste - Área Rural/ 16) Belo Horizonte - Área Metropolitana 

17) Leste - Área Urbana/ 18) Leste - Área Rural/ 19) Belém - Área Metropolitana/ 20) Norte - Área Urbana/ 21) 

Norte - Área Rural/ 22) Distrito Federal - Área Metropolitana/ 23) Centro-Oeste - Área Urbana/ 24) Centro-Oeste 

- Área Rural. (IPEA, 2014). 
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 Onde 𝑃𝑖𝑡  = Proporção de domicílios pobres; 𝑌𝑖𝑡  = Renda domiciliar per capita; 

𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡  = Coeficiente de Gini; 𝛿𝑖= Termo de efeito não observado; α, 𝛽1 e 𝛽2 = Parâmetros; 𝜀𝑖= 

Termo de erro idiossincrático. Nestes, os subscritos i e t denotam a unidade de observação 

amostral (estado) e o período de tempo (ano), respectivamente.  

 O termo de efeito não observado 𝛿𝑖𝑖 representa os fatores não econômicos, como 

por exemplo, a experiência histórica específica de cada estado, cuja influência sobre a relação 

crescimento-pobreza é também apontada na literatura. Assim, é necessária a inclusão deste 

termo para permitir o modelo captar as características singulares de cada estado em termos 

históricos, políticos e culturais, que, no entanto, serão considerados constantes ao longo do 

período analisado (SANTOS, 2011). 

 Para a estimação do modelo é necessário fazer uso da metodologia de dados em 

painel, uma combinação de observações de unidades cross-section e de séries de tempo. De 

acordo com Santos (2011), a grande vantagem dessa metodologia é considerar a 

heterogeneidade das unidades, apresentar menor grau de colinearidade, maior eficiência e de 

minimizar o viés dos estimadores.  

 Assim, considerando um conjunto de dados formado por i = 1, 2,...,N unidades 

de observação amostrais e t = 1, 2,..., T períodos de tempo, o modelo geral será:  

 

𝑌𝑖𝑡 = 𝛼𝑖 + 𝛽𝑋𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡                                                       (2) 

 

 Onde 𝛼𝑖 representa as características ou efeitos específicos das unidades 

amostrais, constantes ao longo do tempo e 𝜀𝑖𝑡 o termo de erro. Este modelo, tal como o modelo 

da equação (1), gera dois modelos específicos, que variam de acordo com as pressuposições a 

respeito da possível correlação entre o termo de erro e as variáveis explicativas  𝑌𝑖𝑡, sendo eles: 

 i) Modelo de efeitos fixos (EF): onde o termo 𝛼𝑖 é uma variável aleatória não 

observada e correlacionada com algumas das variáveis explicativas. Neste modelo, a equação 

(1) toma a seguinte forma: 

 

ln(𝑃𝑖𝑡) = 𝛼𝑖 + 𝛽1 ln(𝑌𝑖𝑡) + 𝛽2 ln(𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡) + 𝜀𝑖𝑡        (3) 

 

 Onde o subscrito i no intercepto decorre do fato de que 𝛼𝑖 = (𝛼 + 𝛿𝑖), ou seja, 

o intercepto aqui é composto pelo coeficiente autônomo 𝛼 mais o termo não observado 

específico a cada unidade 𝛿𝑖. Desse modo, o modelo de efeitos fixos implica que as diferenças 

entre as unidades podem ser capturadas por diferenças no intercepto das unidades, os quais, 

todavia, são constantes no tempo (SANTOS, 2011). 
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 ii) Modelo de efeitos aleatórios (EA): aqui, a heterogeneidade não se 

correlaciona com as variáveis explicativas. Este modelo considera o erro combinado 𝑣𝑖𝑡 = 𝛿𝑖 +

𝜀𝑖𝑡, composto pelo efeito não observado e pelo erro idiossincrático. Assim, a equação (1) se dá 

dessa forma: 

 

ln(𝑃𝑖𝑡) = 𝛼𝑖 + 𝛽1 ln(𝑌𝑖𝑡) + 𝛽2 ln(𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡) + 𝑣𝑖𝑡                                 (4) 

 

 Vale ressaltar que o coeficiente de correlação entre dois termos de erro em 

períodos distintos, para qualquer unidade de corte transversal dada, mantém-se inalterado 

independentemente do grau de proximidade desses períodos, sendo a estrutura de correlação 

acima definida idêntica para todas as unidades (SANTOS, 2011). Assim, se na estrutura de 

correlação não forem consideradas estas características e o modelo for estimado pelo método 

habitual dos mínimos quadrados, os estimadores poderão ser ineficientes. O autor recomenda, 

neste caso, que a estimação do modelo seja realizada mediante a utilização dos mínimos 

quadrados generalizados factíveis (FGLS).  

 Além da análise subjetiva aplicada ao problema, é necessário realizar alguns 

testes de adequação do modelo. Foi utilizado o teste de Hausman para verificar a hipótese de 

endogeneidade do termo não observado e assim verificar a possível existência de correlação 

entre 𝛼𝑖 e alguma(s) das variáveis explanatórias. 

 A hipótese nula (𝐻0) do teste de Hausman considera a ausência de diferenças 

sistemáticas entre os estimadores dos dois métodos (EF e EA). Caso se tome um valor suficiente 

para rejeitar 𝐻0, sugere-se o uso do modelo de efeitos fixos (EF) como o mais adequado. Do 

contrário, caso não seja possível rejeitar 𝐻0, sugere-se que as estimativas do modelo de efeitos 

aleatórios sejam, além de não viesadas e consistentes, as mais eficientes. 

 O teste de especificação de Chow foi realizado para auxiliar na decisão sobre 

qual o método de estimação mais adequado para a análise: se é através do uso do modelo de 

efeitos fixos (EF) ou uso de um modelo Pooled. Rejeitar 𝐻0 indica que a estimação feita 

utilizando o modelo de efeitos fixos (EF) é preferível à estimação através do modelo Pooled. 

 Para detectar a presença de heterocedasticidade, deve ser realizado o teste de 

Wald, onde se testa a hipótese nula de igualdade entre a variância de todas as unidades amostrais 

contra a hipótese alternativa de variâncias diferentes entre as unidades. Desse modo, portanto, 

𝐻0 consiste em ausência de heterocedasticidade e 𝐻1 a presença de heterocedasticidade. 
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 Antes de se realizar as estimações acima citadas e apresentar os resultados, a 

seção seguinte apresenta algumas evidências e estudos - com diferentes abordagens 

metodológicas-  ao redor do mundo e principalmente no Brasil. 

 

3.3 Revisão de literatura 

 

 A retomada, a partir da década de 1990, de estudos sobre desenvolvimento 

econômico, onde o crescimento pró-pobre se enquadra como corrente teórica, resultou em 

contribuições importantes para a literatura. Destaca-se aqui o papel dos economistas do Banco 

Mundial e do Asian Development Bank, entre eles Pernia, Kakwani, Ravallion e Son, que ao 

longo dos últimos anos analisaram a dinâmica do crescimento em diversos países. 

 Dollar e Kraay (2000) tentaram captar a qualidade do crescimento ao redor do 

mundo. Em seu estudo para 80 países, num período de quatro décadas, os resultados apontaram 

que a desigualdade não se alterou com o crescimento, ou seja, os ricos se apropriaram dos 

benefícios do crescimento na mesma proporção que os pobres. Com base em uma amostra de 

92 países entre o período de 1960 a 2000, os autores concluem que a renda dos pobres se eleva 

com o crescimento econômico na proporção de um para um e que ela não responde de maneira 

sistemática às políticas formais de natureza pró-pobre, ou seja, políticas específicas com o 

objetivo de beneficiar proporcionalmente mais os pobres, como os gastos públicos em educação 

e saúde.  

 Uma conclusão significativa deste estudo, que exemplifica de forma clara a linha 

das teorias de desenvolvimento do tipo trickle-down, é que o crescimento tem sido bom para os 

pobres independentemente de sua natureza, mas que há ainda questionamentos sobre como o 

crescimento com inclusão difere para cada país (DOLLAR, KLEINENBERG & KRAAY, 

2003). 

 Os mesmos autores ainda levaram em consideração o fenômeno da globalização 

e como os países mais ricos interagem com os mais pobres. Para eles, ao contrário das críticas, 

e observando a experiência do Vietnã, a globalização recente foi capaz de diminuir a distância 

entre ricos e pobres, de tal maneira que, quanto maior o nível de abertura comercial, maior será 

o crescimento e portanto, maior será o benefício aos pobres. Com isso, os autores argumentam 

que, mesmo não havendo redução da desigualdade, a pobreza absoluta do país caiu, 

caracterizando um crescimento pró-pobre.  

 Corroborando com essa ideia, pode-se citar o estudo de Ravallion e Datt (2000), 

onde analisou-se o crescimento econômico da Índia, considerando um painel de dados dos 
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estados, ao longo de 35 anos. Os resultados sugerem que a elasticidade da pobreza é negativa, 

indicando assim um padrão de crescimento pró-pobre no período de estudo analisado que indica 

que a pobreza absoluta tende a cair com o crescimento econômico, dando maior peso a ideia de 

que qualquer crescimento é bom. Adiante porém, um estudo de Ravallion (2005) buscou 

estimar a taxa de crescimento pró-pobre para a China e Índia ao longo da década de 1990, onde 

indicou-se uma mudança na distribuição de renda desfavorável aos pobres em ambos os países. 

Esta conclusão se evidencia pela menor taxa de crescimento pró-pobre se comparado com a 

taxa de crescimento das rendas per capita.  

 Pernia (2003), por sua vez, embasou seu estudo na hipótese de que a pobreza se 

reduziria com a promoção de um crescimento econômico rápido. Segundo o autor, a promoção 

de rápido crescimento econômico por si só seria capaz de estabelecer as condições adequadas 

para a redução da pobreza. Essa hipótese se sustentou quando o autor analisou a recente 

experiência do crescimento dos países asiáticos, em especial a Coréia do Sul, onde observou-

se redução da pobreza devido ao rápido crescimento, mesmo que a desigualdade tenha se 

mantido ou mesmo se elevado em alguns desses países. (BAKOF, 2006). 

 Kakwani e Pernia (2003) estudaram o crescimento econômico da Tailândia no 

período pós-crise asiática, e os resultados foram surpreendentes, uma vez que indicaram que 

houve sim um crescimento pró-pobre, mesmo em um período pós-crise. Para esses autores, 

porém, a queda na pobreza teria sido mais rápida e eficaz se tivesse sido acompanhada por 

melhoras na distribuição de renda e se a crise econômica não tivesse afetado mais os pobres do 

que os ricos (BAKOF, 2006). 

 No Brasil, estudos sobre o tema buscaram inferir se houve ou não crescimento 

pró-pobre em determinados estados e regiões, sobretudo no período das décadas de 1990 e 

2000, com ênfase especial para o período do governo Lula (2003-2010), marcado por 

crescimento econômico acompanhado de queda dos índices de desigualdade. 

 Manso, Barreto e Tebaldi (2006), utilizando dados da PNAD de 1995 a 2004, 

analisaram as relações entre crescimento da renda, redução da pobreza e o perfil distributivo da 

riqueza no Brasil. O estudo concluiu que a médio e longo prazo grande parte da variação na 

pobreza pode ser atribuída a mudanças na renda média. A análise contribuiu também para o 

debate sobre a formulação de políticas públicas que tenham como meta melhorar a qualidade 

de vida da parcela mais pobre da população (MANSO, BARRETO & TEBALDI, 2006). 

 Cruz, Torres e Teixeira (2010) olharam para os gastos públicos em capital 

humano e em infraestrutura física como forma de promover o crescimento econômico pró-pobre 

nos estados brasileiros, entre 1995 e 2008. Neste estudo estimou-se um sistema de equações 
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para a análise de dados em painel. Os resultados comprovam a eficácia dos dispêndios 

governamentais em questões como educação, transporte, saúde e nos estoques de capital 

humano e físico para estes setores. Mais além, o estudo destaca uma relação indireta entre tais 

categorias de gasto público e crescimento econômico por meio do aumento da renda per capita, 

o que diminui os índices de pobreza nos estados. 

 Corgosinho, Cruz e Torres (2013) discutiram os reais impactos das políticas 

redistributivas, com ênfase no Programa Bolsa Família, sobre a pobreza e o crescimento 

econômico no Brasil durante o Governo Lula (2003-2010). Utilizando variáveis 

socioeconômicas de maneira descritiva, os principais resultados revelaram a diminuição da 

incidência da pobreza sobre a população brasileira, queda da desigualdade de renda e média 

significativa de crescimento econômico no período analisado, ao que os autores concluíram, 

como um impacto positivo, porém ainda distante, na erradicação da pobreza, objetivo principal 

do Programa. 

 Junior e Figueiredo (2011) analisaram o crescimento pró-pobre no Brasil e em 

suas principais regiões nos subperíodos 1987-1993, 1993-1999 e 1999-2007. Segundo os 

autores, a escolha análise por subperíodos é importante pois capta diferentes momentos da 

economia. O primeiro período é caracterizado por instabilidade macroeconômica e pelo início 

do processo de abertura da economia. O segundo é marcado pela estabilização dos indicadores 

de níveis de preço e consolidação das reformas econômicas e o terceiro se caracteriza pela 

ampliação dos programas de transferência de renda e redução da desigualdade de renda. 

 Do ponto de vista metodológico, este estudo se diferencia dos demais em dois 

aspectos: o primeiro é a análise segmentada de períodos históricos com características 

peculiares; e o segundo, a utilização de uma gama de funções de avaliação pró-pobre e o uso 

de diferentes linhas de pobreza, o que permite superar dois pontos sensíveis na análise do 

crescimento pró-pobres, que segundo os próprios autores são: i) a escolha da linha de pobreza; 

e ii) o conjunto de ponderações normativas que diferenciam os pobres dos não pobres. Os 

resultados obtidos indicaram que no período 1987-1993 o Brasil apresentou crescimento anti-

pobre, excluindo apenas os estados do Ceará e da Bahia. A partir de 1993, todos os estados 

apresentaram crescimento pró-pobre, exceto o estado da Bahia. No último subperíodo, de 1999 

a 2007, todas as regiões apresentaram crescimento pró-pobre, o que vai em linha com os estudos 

de outros autores sobre este último período. 

 Já o estudo de França, Manso e Barreto (2013) contribuiu para a literatura sobre 

crescimento econômico ao quantificar e classificar, utilizando a metodologia desenvolvida por 

Kakwani, Khander e Son (2004), o estilo de crescimento da renda no país e em todas as regiões 
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brasileiras, no período 1995-2009, considerando as medidas de pobreza tradicionais presentes 

em Foster, Greer e Thorbecke (1984), também conhecidas como Proporção de Pobres, Hiato da 

Pobreza e Severidade da Pobreza. Os resultados permitiram a comparação das intensidades do 

crescimento pró-pobre – entendido no estudo como a expansão da renda acompanhada de 

reduções na desigualdade e, consequentemente, em redução da pobreza, tudo isso considerando 

os rebatimentos regionais anuais das contrações e das expansões da renda nacional. Os 

resultados indicaram que Sudeste e Sul, nesta ordem, produziram os maiores ganhos pelo efeito 

da desigualdade de renda, potencializando o impacto do crescimento econômico sobre a 

redução da pobreza nestas regiões. 

 Por fim, o estudo de Santos (2011), que utiliza uma metodologia inicialmente 

proposta dor Datt e Ravallion (1992), teve como objetivo observar as dinâmicas de combate à 

pobreza distintas entre as regiões brasileiras, onde estimou-se as elasticidades renda-pobreza 

para o Brasil e para cada estado brasileiro. Os resultados indicaram que o processo de 

crescimento do Brasil beneficiou proporcionalmente mais a parcela mais pobre da população, 

sendo responsável pela redução média anual de aproximadamente 1,82% da taxa de pobreza. 

Com relação aos estados, o estudo apontou que apenas em 15 estados foi possível classificar o 

processo de crescimento como um processo pró-pobre. Em termos de qualidade do crescimento, 

os autores concluem que há uma polarização entre s regiões analisadas, uma vez que, enquanto 

a magnitude das elasticidades renda-pobreza de todos os estados das regiões Sul, Sudeste e 

Centro Oeste permitiram classificar o processo de crescimento deles como pró-pobre, as 

elasticidades dos estados nordestinos indicaram ausência de crescimento pró-pobre  

 Na metodologia utilizada em Santos (2011), as elasticidades foram obtidas 

através de um modelo econométrico de regressão linear que, em sua forma simplificada, possui 

a incidência de pobreza como variável dependente e a renda familiar, ou produto, per capita, 

como variável explicativa. Um ponto relevante a ser considerado é o fato de que, no modelo 

inicialmente proposto por Datt e Ravallion (1992), calculam-se apenas as elasticidades totais, 

sem considerar a desigualdade e distribuição de renda. Posteriormente, tentando contornar este 

problema, uma sugestão metodológica proposta por Pinto e Oliveira (2010) e utilizada em 

Santos (2011), foi considerar a variação do Índice de Gini- ou outro índice de desigualdade- 

como mais uma variável explicativa do modelo, sendo que seu coeficiente pode ser chamado 

de elasticidade-redistribuição da pobreza. 

 Os pontos divergentes na literatura acerca desta metodologia concentram-se na 

dimensão do aumento da renda e da diminuição da pobreza, ou seja, na classificação dos 

resultados obtidos como sendo pró-pobre ou não. Voltando a citar Kakwani, Khander e Son 
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(2004), tratam-se aqui das definições fraca e forte do crescimento pró-pobre. A definição fraca, 

utilizada em trabalhos como os de Ravallion e Chen (2003) e Dollar e Kraay (2001) muito se 

sustenta na teoria do trickle-down, onde qualquer redução na pobreza devido ao aumento da 

renda pode ser considerada pró-pobre.  

 Já a definição forte, utilizada por Kakwani, Khander e Son (2004), Datt e 

Ravallion (1992), Pernia (2003) e Bourguignon (2002), entre outros, aponta como favoráveis 

aos pobres apenas as situações em que os valores dos coeficientes encontrados sejam negativos 

e inferiores à unidade, ou seja, menos que -1, indicando assim que um aumento de 1% da renda 

per capita é capaz de reduzir em mais de 1% a proporção de pobres.  

 Assim, para avaliar a dinâmica da pobreza em relação ao crescimento, foi 

utilizado no presente estudo o modelo de elasticidade renda da pobreza e desigualdade da 

pobreza, lançada por Datt e Ravallion (1992) e posteriormente adaptado por Pinto e Oliveira 

(2010) e por Santos (2011). Tal metodologia é relevante pois permite calcular o impacto do 

crescimento econômico, expresso através da evolução da renda per capita, e da desigualdade, 

através do índice de Gini, na redução da pobreza. Ainda, o modelo permite calcular de forma 

simultânea e integrada as elasticidades para cada estado brasileiro. A diferença para o estudo 

de Santos (2011) consiste no período a ser analisado, onde apenas será considerado o período 

2003 – 2013. É importante ressaltar que, mesmo a análise sendo focada no período Lula e 

Dilma, políticas de médio e longo prazo de governos anteriores podem ter impactado de forma 

significativa o crescimento do período analisado. Assim, não se busca atribuir os resultados 

observados à determinada política de algum governo. 

 No capítulo seguinte serão apresentados os resultados da aplicação da 

metodologia discutida na seção 3.2 para o Brasil e suas 27 Unidades Federativas. Primeiro serão 

expostas as etapas para a estimação do modelo e em seguida serão feitas as análises dos 

resultados obtidos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 A estimação das Equações (3) e (4), apresentadas na seção 3.2.2, e que 

consideram um modelo de efeitos fixos (EF) e efeitos aleatórios (EA), necessárias para a 

realização do teste de Hausman, estão disponíveis para consulta no APÊNDICE A deste 

trabalho. Ambos os modelos apresentaram resultados semelhantes, apesar do teste de Hausman 

ter apresentado p-valor igual a 0,2365, o que sugere a utilização do modelo de efeitos aleatórios, 

uma vez que não se rejeita a hipótese nula. Isso significa que os coeficientes do modelo de 

efeitos aleatórios (EA) são consistentes e não viesados. Para Pinto e Oliveira (2010), o modelo 

de efeitos aleatórios pode ser mais consistente, nesse caso específico, por considerar uma 

elasticidade renda-pobreza única para todo o país, sem levar em conta as diferenças por estado. 

A Tabela 1 apresenta o modelo de efeitos aleatórios (EA), considerando como variável 

dependente a pobreza (ln (𝑃𝑖𝑡)):15 

 

Tabela 1. Elasticidade Renda-Pobreza no Brasil (2003-2013) – Modelo EA 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Neste modelo, todos os coeficientes estimados foram significativos e a 

elasticidade da pobreza em relação ao crescimento da renda apresentou valor de -1,38, o que 

significa dizer que um crescimento de 1% da renda per capita reduz em média 1,38% a 

proporção de pobres no país. Visto que a elasticidade é superior à unidade (maior que |1|), o 

processo de crescimento entre 2003 e 2013 pode ser considerado pró-pobre, pois indica que os 

pobres se beneficiaram mais que a média da população. Ao mesmo tempo, uma queda de 1% 

na desigualdade do país (medida pelo índice de Gini) proporciona uma queda de 2,45% no 

número de pessoas abaixo da linha da pobreza.  

 Contudo, Pinto e Oliveira (2010) ressaltam que não se deve afirmar que o efeito 

distribuição é mais importante que o crescimento na redução da pobreza. Os autores afirmam 

                                                 
15 Disponível para consulta no APÊNDICE B. 

Variáveis Coeficientes 
Desvio 

padrão 
Teste-t* p-valor 

Constante 9,224 0,249 37,113 0,000 

ln renda per capita -1,388 0,043 -31,911 0,000 

ln Gini 2,454 0,181 13,548 0,000 

Número de observações 270 

   R² ajustado 0,89 

   Teste F - p-valor 0,00       

*Coeficientes robustos para a heterocedasticidade (teste White) 

 Fonte: Elaboração própria, resultados obtidos pelo Eviews, 
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que as duas medidas variam em escalas diferentes16 e portando não se devem comparar as 

grandezas de seus coeficientes. 

 Quando comparado com outros estudos nacionais, muitos deles englobando o 

período 2003-2009, a elasticidade crescimento-pobreza encontrada aqui (-1,38) foi uma das 

mais elevadas. Pinto e Oliveira (2010) encontraram uma elasticidade crescimento-pobreza de -

1,09, considerando o período após a implantação do plano Real (1995-2007). Hoffmann (2004) 

encontrou o resultado de -0,84 para o período 1999-2001. Marinho e Soares (2003), que 

consideraram o período 1985-1999, apontaram uma elasticidade crescimento-pobreza de -1,13 

(SANTOS, 2011). Considerando estes resultados, o valor mais elevado encontrado sugere uma 

melhora da qualidade do crescimento no período 2003-2013, período caracterizado pela 

redução contínua dos indicadores de desigualdade. 

 É preciso levar em consideração, porém, que os resultados obtidos através do 

modelo proposto pela Equação (3) baseiam-se na hipótese, bastante simplista na opinião de 

Santos (2011), de que a elasticidade crescimento-pobreza é única para todo o país. Isso porque 

a Equação (3) – que é que a estimação da Equação (1) considerando efeitos aleatórios - 

considera as diferenças interestaduais em termos históricos, políticos, socioeconômicos e 

culturais no intercepto (Constante), que engloba todos os termos não observados, de modo que 

não permite que essas diferenças reflitam elasticidades distintas entre os estados. (SANTOS, 

2011). Para sanar este problema, Pinto e Oliveira (2010) propõem o uso de variáveis binárias 

como interações para a renda nos estados. 

 Antes de prosseguir com a apresentação dos resultados, para fins de comparação, 

a Tabela 2 apresenta uma síntese dos dados utilizados neste trabalho, a saber: Proporção de 

Pobres, índice de Gini e Renda per capita média para todos os estados brasileiros no ano inicial 

(2003) e final (2013): 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
16 Enquanto o índice de Gini varia de 0 a 1, a renda pode assumir qualquer valor positivo. (PINTO e OLIVEIRA, 

2010). 
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Tabela 2. Síntese de dados Poporção de Pobres, Índice de Gini e Renda per capita para os 

estados brasileiros – 2003 e 2013 

Estado 
Proporção de Pobres 

(Po%) 
Índice de Gini Renda per capita 

 

2003 2013 2003 2013 2003 2013 

  Norte 

Rondônia 35,69 15,88 0,507 0,476 570,06 833,99 

Acre 44,64 30,23 0,578 0,525 595,43 665,29 

Amazonas 49,54 28,02 0,556 0,543 471,85 734,59 

Roraima 41,21 20,86 0,524 0,531 531,21 837,25 

Pará 49,60 27,61 0,519 0,502 430,54 627,35 

Amapá 46,00 23,94 0,594 0,522 551,20 797,24 

Tocantins 52,08 22,31 0,566 0,519 451,99 793,02 

  Nordeste 

Maranhão 65,87 36,57 0,576 0,560 319,95 571,00 

Piauí 61,80 27,64 0,602 0,515 348,75 649,16 

Ceará 57,03 28,30 0,569 0,514 361,19 612,49 

Rio Grande do Norte 55,89 23,55 0,562 0,541 401,35 793,96 

Paraíba 57,29 26,91 0,568 0,525 388,93 681,72 

Pernambuco 62,09 27,37 0,590 0,502 380,24 667,14 

Alagoas 67,39 34,68 0,608 0,525 340,76 556,58 

Sergipe 52,92 24,07 0,578 0,560 454,21 787,30 

Bahia 60,24 27,87 0,591 0,558 387,40 734,30 

  Sudeste 

Minas Gerais 26,25 6,44 0,550 0,489 610,36 1.047,15 

Espírito Santo 26,12 8,23 0,557 0,494 645,78 1.018,18 

Rio de Janeiro 24,87 10,54 0,560 0,532 931,80 1.302,80 

São Paulo 21,60 7,48 0,546 0,494 941,52 1.356,53 

  Sul 

Paraná 26,13 6,88 0,546 0,469 766,60 1.246,44 

Santa Catarina 14,83 4,45 0,481 0,435 878,31 1.357,13 

Rio Grande do Sul 24,28 8,40 0,539 0,478 859,99 1.292,87 

  Centro-Oeste 

Mato Grosso do Sul 24,26 5,80 0,546 0,497 664,60 1.195,78 

Mato Grosso 27,17 7,35 0,549 0,505 620,19 1.108,73 

Goiás 25,84 6,60 0,531 0,484 617,60 1.083,19 

Distrito Federal 26,74 7,29 0,634 0,578 1.281,65 2.034,24 

Fonte: IPEA, 2014. 

Elaboração própria. 

  

 Com o uso de variáveis binárias de interação, é necessário primeiramente estimar 

um modelo de efeitos fixos (EF) e depois compará-lo com o modelo Pooled através do teste de 

Chow e Wald para se determinar a melhor especificação a ser utilizada. A Tabela 3 apresenta 

os resultados obtidos considerando as variáveis binárias de interação para cada estado 

brasileiro, apesar de considerar uma elasticidade desigualdade-pobreza única para todo o país: 

 

 

Tabela 3: Elasticidade renda-pobreza, estados brasileiros (2003-2013) 
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Variáveis Coeficientes 
Desvio 

padrão 
Teste-t* p-valor 

Constante 10,24 0,13 78,06 0,0000 

ln(renda per capita) para cada estado:  
  

São Paulo -2,53 0,13 -19,23 0,0000 

Espírito Santo -2,44 0,11 -23,11 0,0000 

Paraná -2,29 0,11 -20,41 0,0000 

Distrito Federal -2,29 0,10 -22,99 0,0000 

Rio de Janeiro -2,29 0,16 -14,72 0,0000 

Mato Grosso do Sul -2,24 0,08 -28,20 0,0000 

Goiás -2,23 0,09 -23,58 0,0000 

Santa Catarina -2,22 0,11 -20,18 0,0000 

Minas Gerais -2,20 0,09 -23,84 0,0000 

Rio Grande do Sul -2,09 0,13 -16,70 0,0000 

Mato Grosso -2,06 0,08 -25,41 0,0000 

Rondônia -1,53 0,11 -13,33 0,0000 

Sergipe -1,31 0,09 -14,84 0,0000 

Pará -1,30 0,12 -10,65 0,0000 

Tocantins -1,26 0,08 -15,52 0,0000 

Amapá -1,20 0,11 -10,99 0,0000 

Amazonas -1,15 0,11 -10,24 0,0000 

Rio Grande do Norte -1,13 0,08 -14,59 0,0000 

Roraima -1,07 0,06 -17,30 0,0000 

Bahia -1,06 0,08 -13,79 0,0000 

Paraíba -1,05 0,09 -12,07 0,0000 

Ceará -1,01 0,09 -11,40 0,0000 

Acre -1,01 0,12 -8,73 0,0000 

Pernambuco -0,96 0,10 -9,67 0,0000 

Maranhão -0,95 0,08 -12,09 0,0000 

Piauí -0,86 0,08 -10,97 0,0000 

Alagoas -0,79 0,09 -8,87 0,0000 

ln (Gini) 1,84 0,09 19,50 0,0000 

Número de observações 270 

   R² ajustado 0,99 

   Teste F - p-valor 0,00       

*Coeficientes robustos para a heterocedasticidade (teste White) 

 Fonte: Elaboração própria, resultados obtidos pelo Eviews. 

  

 O teste de Chow, inferido por meio do valor-p do teste F na estimação sob efeitos 

fixos, sugere a utilização do modelo de efeitos fixos, desta vez em preferência ao modelo 

Pooled. O teste de Wald (APÊNDICE D) apresentou p-valor = 0,000, também indicando que o 

melhor método a ser utilizado é o modelo de efeitos fixos (EF). 

 O teste de Wald também é um teste onde se testa a hipótese de presença de 

heterocedasticidade, e cujos resultados sugerem a ausência de autocorrelação e a presença de 

heterocedasticidade, esta última sendo inerente ao modelo de efeitos fixos. Buscando corrigir a 
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heterocedasticidade, a estimação seguiu um modelo de regressão linear utilizando painel de 

erros-padrão corrigidos, considerando assim a heterocedasticidade. 

 Como pode ser observado na Tabela 3, todos os coeficientes individuais foram 

estatisticamente significantes. Os coeficientes também apresentam sinais esperados - negativos 

para a renda e positivo para o Índice de Gini -, o que corrobora com o resultado de outros 

estudos semelhantes (PINTO & OLIVEIRA, 2010; SANTOS, 2011), e indicando ainda que, 

em média, o crescimento econômico e redução da desigualdade agem no sentido de diminuir a 

pobreza. 

 Assim, a Tabela 4, tal como proposto em Santos (2011), sintetiza as informações 

ao apresentar as elasticidades estimadas, bem como a taxa de crescimento médio anual do Brasil 

e dos estados ao longo do período 2003-2013, e a classificação do crescimento como sendo pró 

ou anti-pobre. Nota-se ainda a grande diferença entre as elasticidades renda-pobreza dos estados 

brasileiros, cujos valores variam de -0,79 a -2,53. 

Conforme exposto anteriormente, o crescimento será definido como pró-pobre 

caso ele beneficie proporcionalmente mais à parcela mais pobre da população, conforme 

estabelecido pela definição forte em termos relativos. Analisando os resultados da Tabela 4, 

pode-se concluir que aqueles estados que apresentaram crescimento positivo da renda e 

elasticidade renda-pobreza superior à unidade tiveram crescimento pró-pobre. No entanto, para 

Santos (2011), é necessária cautela ao se classificar a variação da renda dos estados, se os 

mesmos apresentarem crescimento negativo no período, o que não aconteceu no período de 

análise.  
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Tabela 4. Efeito do Crescimento sobre a Pobreza, Brasil e estados (2003-2013) 

Estado 
Elasticidade 

Crescimento-Pobreza 

Crescimento 

Médio Anual da 

Renda (%) 

Pró-

Pobre? 

Efeito do 

Crescimento sobre 

a Pobreza (%) 

Norte 

Rondônia -1,53 4,49 Sim -6,84 

Pará -1,30 4,37 Sim -5,67 

Tocantins -1,26 6,56 Sim -8,23 

Amapá -1,20 4,79 Sim -5,72 

Amazonas -1,15 5,12 Sim -5,89 

Roraima -1,07 6,94 Sim -7,40 

Acre -1,01 2,12 Sim -2,14 

Nordeste 

Sergipe -1,31 6,41 Sim -8,41 

Rio Grande do Norte -1,13 7,97 Sim -9,00 

Bahia -1,06 7,41 Sim -7,88 

Paraíba -1,05 6,49 Sim -6,79 

Ceará -1,01 6,11 Sim -6,18 

Pernambuco -0,96 6,59 Não -6,30 

Maranhão -0,95 7,52 Não -7,18 

Piauí -0,86 7,50 Não -6,45 

Alagoas -0,79 6,07 Não -4,81 

Centro-Oeste 

Distrito Federal -2,29 5,33 Sim -12,23 

Mato Grosso do Sul -2,24 6,95 Sim -15,55 

Goiás -2,23 6,49 Sim -14,45 

Mato Grosso -2,06 7,14 Sim -14,71 

Sudeste 

São Paulo -2,53 4,23 Sim -10,72 

Espírito Santo -2,44 5,28 Sim -12,87 

Rio de Janeiro -2,29 3,88 Sim -8,89 

Minas Gerais -2,20 6,22 Sim -13,67 

Sul 

Paraná -2,29 5,64 Sim -12,93 

Santa Catarina -2,22 5,02 Sim -11,13 

Rio Grande do Sul -2,09 4,66 Sim -9,76 

BRASIL* -1,388 5,01 Sim -6,95 

* A elasticidade utilizada é resultado das estimações que deram origem à Tabela 1. 

 Fonte: Elaboração própria, com base em resultados da Tabela 3 e dados do IPEA, 2014. 

  

 Ao todo, 23 dos 27 estados apresentaram crescimento pró-pobre, 12 deles com 

elasticidade acima de |-1,5| e apenas 4 estados apresentaram crescimento anti-pobre. A 

assimetria regional, também detectada em trabalhos como o de PINTO e OLIVEIRA (2010) e 

SANTOS (2011), se torna evidente também nesta análise, mesmo que em menor magnitude. 

Enquanto todos os estados que apresentaram crescimento anti-pobre no período analisado são 

da Região Nordeste (Pernambuco [-0,96], Maranhão [-0,95], Piauí [-0,86] e Alagoas [-0,79]), 
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nenhuma outra região apresentou crescimento anti-pobre, mesmo pela definição forte proposta 

por Kakwani, Khander e Son (2004). 

 Tal resultado pode ser associado ao fenômeno conhecido como Hipótese de 

Bourguignon, que pressupõe que as elasticidades crescimento-pobreza tendem a ser mais altas 

em regiões de renda per capita mais elevada. Os resultados obtidos se alinham à essa hipótese, 

apesar de outros estados do Nordeste, mesmo com renda per capita inferior, ainda terem 

apresentado crescimento pró-pobre. Dessa forma, de acordo com a hipótese de Bourguignon, 

as condições iniciais, ou seja, os níveis iniciais de desigualdade e renda importam no sentido 

de que é mais difícil promover um crescimento pró-pobre em locais com alta desigualdade e 

baixa renda, justamente o caso da Região Nordeste (SANTOS, 2011). 

 Podemos analisar a indicadores da saúde, educação e assistência social no Brasil 

para entender os resultados encontrados na região Nordeste, onde o crescimento econômico foi 

maior, mas não houve crescimento pró-pobre em alguns estados. Um estudo publicado em 2012 

pelo IPEA, levantou que, em 2011, 51,1% do número de benefícios concedidos pelo Programa 

Bolsa Família foram destinados à região Nordeste. Ao Sudeste, região com maior população, 

se destinaram 24,7% dos benefícios. Tal resultado indicaria que o foco das medidas de 

assistência social do país está na direção certa, pois se aplicam mais esforços onde eles se fazem 

mais necessários, segundo os autores.  

 Na área de saúde, ainda segundo o estudo, a lógica se inverte, com o Sul e 

Sudeste, que possuem melhores indicadores sociais, apresentando uma estrutura de distribuição 

de recursos melhor. Enquanto as duas regiões possuíam, em 2011, 3,7 médicos a cada mil 

habitantes, o Norte contava com, 1,9 e o Nordeste, com 2,4. Entre os estados, o padrão de 

desigualdade se manteve. O Rio Grande do Sul possuía 3,2 vezes mais médicos (a cada mil 

habitantes) do que o Maranhão, por exemplo. Segundo os autores, a distribuição na área da 

saúde, ainda que tivesse melhorado ao longo da década, ainda não era proporcional à população 

e aos lugares mais pobres, onde em geral há mais gravidade de doenças. 

 Quanto à qualidade da educação, a mesma lógica se mantém. Apesar dos 

recursos dispendidos, a taxa de frequência líquida de alunos na escola também apontou para 

uma menor eficiência em regiões com renda per capita menor. Para os autores, as informações 

apresentadas no estudo mostraram que, ao contrário do que se pensava, o acesso à educação 

ainda não é universalizado, sendo maior nas regiões mais ricas e menor nas regiões mais pobres. 

 Outro estudo, que corrobora a ideia de que se torna mais difícil promover um 

crescimento pró-pobre em regiões com maior desigualdade e problemas estruturais, é o de 

Silveira Neto (2005), onde analisou-se o padrão de crescimento econômico na região Nordeste, 
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tendo como base os dados dos censos de 1991 e 2000. Os resultados indicaram que o 

crescimento ao longo da década de 1990 parece ter sido pouco pró-pobre no Nordeste se 

comparado às demais regiões geográficas brasileiras. As evidências obtidas em seu estudo 

indicam que o menor crescimento relativo da renda dos mais pobres observado pode ter 

associação com a distribuição deficitária dos ativos produtivos nesta região, entre eles, terras e 

capital humano. O autor ainda concluiu que o fato do crescimento econômico do Nordeste ter 

sido menos pró-pobre que o observado nas demais regiões pode ser explicado pela maior 

desigualdade presente na região. 

 Assim, é interessante levar em consideração a hipótese de Bourguignon, uma 

vez que a Região Nordeste foi uma das regiões com maior crescimento médio anual da renda 

no período 2003-2013, mas que ainda manteve altos níveis de desigualdade. Os resultados aqui 

observados reforçam o pensamento de que apenas o crescimento econômico não é suficiente 

para promover uma redução da pobreza que beneficie proporcionalmente mais os pobres.  

 Dito isso, a Tabela 4 acima ainda apresenta as estimações do efeito do 

crescimento econômico sobre a pobreza ao longo de todo o período analisado – 2003-2013. 

Esse indicador, na última coluna da tabela, permite comparar os estados em termos da 

capacidade de potencializar os aspectos de crescimento e distribuição. O estado de Mato Grosso 

do Sul foi o que melhor conseguiu combinar esses dois fatores, visto que apresentou 

potencialidade de seu crescimento contribuir, em média e ceteris paribus, para a redução anual 

de até 15% da pobreza. Ademais, São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, Santa Catarina, 

Paraná, e os outros três estados do Centro Oeste completam a lista de estados cuja tendência 

média do crescimento é contribuir para a redução da pobreza a taxas superiores a 10% a.a. 

 Como pode ser observado, não necessariamente um estado que apresente maior 

elasticidade renda-pobreza é o que mais contribui para a diminuição da taxa de pobreza. Há, 

inclusive, a possibilidade do fenômeno do crescimento em um determinado estado ou região 

não ser caracterizado como pró-pobre (pela definição forte em termos relativos) e ainda assim 

ter contribuído de forma mais significativa para a redução da pobreza (SANTOS, 2011). 

 Tomemos como exemplo os estados do Centro-Oeste (MT, MS, GO, DF) que, 

quando comparados com São Paulo, e Espírito Santo, apresentaram maior capacidade de 

redução da taxa de pobreza do que a dupla do Sudeste, que apresentaram, respectivamente, as 

maiores elasticidades.  

Tampouco pode ser concluído que os estados que apresentam maior crescimento 

da renda média, como é o caso dos estados da Região Nordeste, possuem maior potencial de 

reduzir a pobreza devido ao crescimento. Na Tabela 4 é possível observar que, mesmo com o 
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alto crescimento da renda média, superior às outras regiões, o efeito sobre a pobreza é inferior, 

o que embasa ainda mais a hipótese que de o crescimento tão somente não é suficiente para a 

redução da pobreza. 

 Por fim, estima-se que o Brasil auferiu um crescimento médio anual de 5,01% 

na renda domiciliar per capita entre os anos de governo Lula e Dilma (2003-2013), e que tal 

crescimento pode ser classificado como pró-pobre, tendo este proporcionado o benefício social 

de – em termos médios - reduzir em aproximadamente 6,95% ao ano a taxa de pobreza extrema 

no país. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com base na literatura recente acerca do que vem sendo chamado de 

Crescimento Pró-Pobre, este estudo buscou analisar a qualidade do crescimento do Brasil e seus 

estados, ao longo do período 2003-2013. Fazendo uso de um modelo econométrico de dados 

em painel, foram estimadas as elasticidades renda-pobreza para o Brasil e para cada estado e a 

elasticidade desigualdade-pobreza, comparando-os com o objetivo de observar as dinâmicas 

distintas dessas regiões no combate à pobreza.  

Primeiramente, apresentaram-se alguns aspectos teóricos sobre crescimento pró-

pobre e discutiram-se algumas diferenças de mensuração, trazendo à tona suas características 

metodológicas. Em seguida, apresentaram-se as propriedades do modelo econométrico de 

dados em painel e suas implicações nesta análise. Depois, foram estimadas as elasticidades 

renda-pobreza e desigualdade-pobreza para o Brasil em geral, encontrando os resultados que 

indicam a evolução do desempenho pró-pobre no país. Depois, estimou-se o modelo 

considerando tosos os estados brasileiros. 

Os resultados, em linha com outros estudos semelhantes, indicam que o processo 

de crescimento do Brasil beneficiou proporcionalmente mais a parcela mais pobre da 

população, sendo potencial de redução média de aproximadamente 6,95% da taxa de pobreza. 

Ao mesmo tempo, a queda da desigualdade, de acordo com o modelo, pode ser responsável por 

uma redução em média de 1,84% da taxa de pobreza. 

Os resultados ainda confirmaram a hipótese presente em outros trabalhos, de que 

a dinâmica entre crescimento e pobreza ocorre de maneira significativamente distinta ao longo 

do Brasil. O método revelou mesmo padrões de outros estudos, apesar de que nesta análise, os 

índices encontrados de crescimento pró-pobres foram mais elevados.  

Com relação aos estados brasileiros, foi possível classificar o processo de 

crescimento como pró-pobre em 23 estados, com destaque para a região Centro-Oeste do país, 

que apresentou o maior potencial de redução da pobreza devido ao crescimento, uma vez que 

essa região apresentou no período um crescimento médio da renda superior às demais regiões. 

Contudo, como visto em outros trabalhos, as regiões Norte e Nordeste 

apresentaram disparidades em relação às outras regiões, ao apresentarem crescimento pró-pobre 

inferior, ou ausência de crescimento pró-pobre, como é o caso dos estados de Pernambuco, 

Maranhão, Piauí e Alagoas, indicando que os pobres não se beneficiaram mais que 

proporcionalmente com o crescimento econômico. 
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Esse resultado corrobora a hipótese de Bourguignon acerca da tendência do 

crescimento pró-pobre ser mais elevado em regiões onde prevalecem menores níveis de 

desigualdade na distribuição da renda. Como visto, as regiões Sul e Sudeste, que apresentam os 

menores níveis de desigualdade, apresentaram resultados robustos que indicam crescimento 

pró-pobre. Já a Região Nordeste, mesmo apresentando maior crescimento da renda no período, 

por ter os maiores índices de desigualdade do país, apresentaram elasticidades menores e até 

inferiores em alguns estados. 

Assim, o estudo, ao utilizar o índice de Gini e obter resultados significantes, 

corrobora a ideia de que o aumento do produto, por si só, não pode ser suficiente para promover 

uma forte redução da pobreza. Tampouco o crescimento dito como pró-pobre pode ser atribuído 

somente às políticas de assistência social e transferências de renda, visto que o Nordeste é uma 

região onde grande parte dos recursos do Programa Bolsa Família se destina, mas que ainda 

assim, por apresentar maiores entraves estruturais em áreas como saúde e educação, por 

exemplo, possuem dificuldades em promover benefícios, originados pelo crescimento 

econômico, proporcionalmente maiores aos pobres. 
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APÊNDICE - A 

 

 

Saídas do Eviews 

 

Figura A1. Estimação do modelo de efeitos fixos, sem uso de binárias 

 

 

Figura A2 Estimação do modelo de efeitos aleatórios, sem uso de binárias 
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APÊNDICE - B 
 

 

Figura B1. Teste de Hausman 
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APÊNDICE C 

 

 

Figura C1. Estimação do modelo de efeitos fixos, usando binárias  
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APÊNDICE D 

 

Figura D1. Teste de Wald (Pooled vs Efeitos Fixos) 

 

 


